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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO. TEMA 692/STJ. RECURSO 
PROVIDO.
1. Este Eg. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.401.560/MT, 
paradigma do Tema 692, fixou tese no sentido de que "a reforma da decisão que 
antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos 
benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de 
desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual 
benefício que ainda lhe estiver sendo pago".
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu ser indevida a devolução dos valores 
recebidos em tais circunstâncias em razão da boa-fé e do caráter alimentar dos 
valores recebidos. Ao assim decidir, contudo, divergiu do entendimento desta Corte, 
uniformizado sob o rito dos julgamentos repetitivos.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                      Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO. TEMA 692/STJ. RECURSO 
PROVIDO.
1. Este Eg. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.401.560/MT, 
paradigma do Tema 692, fixou tese no sentido de que "a reforma da decisão que 
antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos 
benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de 
desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual 
benefício que ainda lhe estiver sendo pago".
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu ser indevida a devolução dos valores 
recebidos em tais circunstâncias em razão da boa-fé e do caráter alimentar dos 
valores recebidos. Ao assim decidir, contudo, divergiu do entendimento desta Corte, 
uniformizado sob o rito dos julgamentos repetitivos.
3. Recurso Especial provido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Recurso Especial interposto pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em face de acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região que deu provimento a apelação para julgar improcedente o 
pedido exordial, revogando, de imediato, a tutela antecipada concedida, dispensando a 
parte autora da repetição das parcelas recebidas até a cessação dos seus efeitos (fls. 
167-176e).

Sustenta o recorrente, em suma, que "a lei processual impõe, com toda a 
clareza, a reversibilidade do provimento antecipado como pré-requisito à sua 
concessão", sendo "impossível falar-se em boa-fé quando a parte autora tinha pleno 
conhecimento de que estava recebendo em razão de provimento jurisdicional precário". 
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Requerendo, ao final, provimento do recurso para que seja o acórdão vergastado 
reformado no ponto em que proibiu a repetição dos valores pagos ao postulante por 
força de tutela antecipada posteriormente revogada (fls. 179-186e).

Decorreu o prazo sem que a parte recorrida se manifestasse (fl.189e).
O Recurso Especial não foi admitido pelo Eg. Tribunal de origem (fls. 190-192e), 

tendo sigo interposto Agravo em face da decisão de inadmissibilidade (fls. 195-204e).
Contraminuta apresentada (fl. 206e).
Os autos foram distribuídos por sorteio ao Exmo. Ministro Humberto Martins 

que constatou que a temática recursal se encontrava "afetada à Primeira Seção, 
aguardando o julgamento do REsp 1.401.560/MT, relatoria do Min. Sérgio Kukina, sob 
o rito dos recursos repetitivos", determinando a devolução do processo ao Tribunal de 
origem para que, após a publicação do acórdão representativo de controvérsia, 
procedesse à devida adequação nos termos do códex processual (fls. 212-215e).

Em juízo de retratação, o Exmo. Desembargador Federal afastou a aplicação do 
REsp 1.401.560/MT, mantendo o entendimento quanto à irrepetibilidade dos valores 
recebidos de boa-fé (fls. 242-247e).

Recurso Especial admitido pelo Tribunal de origem (fls. 260-264e), vindo 
conclusos, em 24/11/2023 (fl. 278e).

Dispensada a manifestação do Ministério Público Federal, tendo em vista cuidar-
se de questão já conhecida desta Corte Superior.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Inicialmente, sobre o tema dos autos, 
cumpre esclarecer que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 799 da 
Repercussão Geral (ARE 722.421/MG), firmou entendimento de que "a questão acerca 
da devolução de valores recebidos em virtude de concessão de antecipação de tutela 
posteriormente revogada tem natureza infraconstitucional e a ela atribuem se os efeitos 
da ausência de repercussão geral".

Apura-se, portanto, que a Suprema Corte entendeu que a questão deve ser 
deslindada nos limites da legislação infraconstitucional, o que foi feito pelo legislador ao 
trazer a nova redação do art. 115, II, da Lei 8.213/91:

 
Art. 115. Podem ser descontados dos benefícios:
(..)
II - pagamento administrativo ou judicial de benefício previdenciário ou 
assistencial indevido, ou além do devido, inclusive na hipótese de cessação 
do benefício pela revogação de decisão judicial, em valor que não exceda 
30% (trinta por cento) da sua importância, nos termos do regulamento; 
(Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019).
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Nesse mesmo sentido, este Eg. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp 1.401.560/MT, paradigma do Tema 692, fixou tese no sentido de que "a reforma 
da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver os 
valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito 
por meio de desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância 
de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago", que restou assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE REVISÃO DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO TEMA REPETITIVO 692/STJ (RESP N. 1.401.560/MT). ART. 
927, § 4º, DO CPC/2015. ARTS. 256-S, 256-T, 256-U E 256-V DO RISTJ. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO LIMINAR POSTERIORMENTE 
REVOGADA. ADVENTO DE NOVA LEGISLAÇÃO. ART. 115, INC. II, DA LEI 
N. 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 13.846/2019. TEMA N. 
799/STF (ARE 722.421/MG): POSSIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS EM VIRTUDE DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
QUESTÃO DE ORDEM JULGADA NO SENTIDO DA REAFIRMAÇÃO, COM 
AJUSTES REDACIONAIS, DO PRECEDENTE FIRMADO NO TEMA 
REPETITIVO N. 692/STJ. 
1. A presente questão de ordem foi proposta com a finalidade de definir se o 
entendimento firmado no Tema Repetitivo 692/STJ (REsp n. 1.401.560/MT) 
deve ser reafirmado, alterado ou cancelado, diante da variedade de situações 
que ensejam dúvidas quanto à persistência da orientação firmada pela tese 
repetitiva referida, bem como à jurisprudência do STF, estabelecida em 
sentido contrário, mesmo que não tendo sido com repercussão geral ou em 
controle concentrado de constitucionalidade. 
2. O CPC/1973 regulamentava a matéria de forma clara, prevendo, em 
resumo, que a efetivação da tutela provisória corre por conta do exequente, e 
a sua eventual reforma restituiria as partes ao estado anterior à concessão, o 
que obrigaria o exequente a ressarcir eventuais prejuízos sofridos pelo 
executado. A mesma lógica foi mantida pelo legislador do CPC/2015. Por 
conta disso que sempre se erigiu como pressuposto básico do instituto da 
tutela de urgência a reversibilidade dos efeitos da decisão judicial. 
3. O debate surgiu especificamente no que tange à aplicação de tal 
regulamentação no âmbito previdenciário. Ou seja, discutia-se se as normas 
específicas de tal área do direito trariam solução diversa da previsão de 
caráter geral elencada na legislação processual. 
4. A razão histórica para o surgimento dessa controvérsia na área 
previdenciária consiste na redação original do art. 130 da Lei n. 8.213/1991, o 
qual dispunha que: "Ocorrendo a reforma da decisão, será suspenso o 
benefício e exonerado o beneficiário de restituir os valores recebidos". Nos 
idos de 1997, a Lei n. 9.528 alterou completamente a redação anterior, 
passando a valer a regra geral do CPC, na ausência de norma especial em 
sentido contrário no âmbito previdenciário. 
5. A partir de então, começou a amadurecer a posição no sentido da 
necessidade de devolução dos valores recebidos em caso de revogação da 
tutela antecipada, o que redundou, em 2014, no entendimento vinculante 
firmado pelo STJ no Tema Repetitivo 692 (REsp n. 1.401.560/MT): "A reforma 
da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os 
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benefícios previdenciários indevidamente recebidos.". 
6. Em 2018, esta Relatoria propôs a questão de ordem sob exame, diante da 
variedade de situações que ensejam dúvidas quanto à persistência da 
orientação firmada pela tese repetitiva referida, bem como à existência de 
alguns precedentes em sentido contrário no STF, mesmo não tendo sido com 
repercussão geral ou em controle concentrado de constitucionalidade. 
7. À época, o art. 115, inc. II, da Lei n. 8.213/1991 que regulamenta a matéria 
no direito previdenciário trazia redação que não era clara e direta como a da 
legislação processual, uma vez que não referia expressamente a devolução 
de valores recebidos a título de antecipação dos efeitos da tutela 
posteriormente revogada. Tal fato, aliás, não passou despercebido pela 
Primeira Seção ao rejeitar os EDcl no REsp n. 1.401.560/MT fazendo menção 
a tal fato. 
8. Foi essa redação pouco clara que gerou dúvidas e terminou ocasionando, 
em 2018, a propositura da questão de ordem ora sob julgamento. 
9. A Medida Provisória n. 871/2019 e a Lei n. 13.846/2019, entretanto, 
trouxeram uma reformulação da legislação previdenciária, e o art. 115, inc. II, 
passou a não deixar mais qualquer dúvida: Na hipótese de cessação do 
benefício previdenciário ou assistencial pela revogação da decisão judicial 
que determinou a sua implantação, os valores recebidos devem ser 
devolvidos à parte adversa. 
(...) 
21. Questão de ordem julgada no sentido da reafirmação da tese jurídica, com 
acréscimo redacional para ajuste à nova legislação de regência, nos termos a 
seguir: "A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o 
autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou 
assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor 
que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual benefício 
que ainda lhe estiver sendo pago" (PET n. 12.482/DF, relator Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, julgado em 11/5/2022, DJe de 24/5/2022).

 
Dessa maneira, considerando os autos em comento, verifica-se que o acórdão 

recorrido está em desconformidade com o entendimento fixado em sede de Recurso 
Repetitivo, este que possui vinculação obrigatória.

Nesse sentido, merece prosperar a irresignação do recorrente, haja vista não 
haver que se perquirir acerca da existência, ou não, de boa-fé da parte beneficiada. Em 
que pese a relevância da boa-fé como princípio do direito, no caso concreto, é 
despiciendo para o deslinde da controvérsia, que trata de decisão em antecipação de 
tutela de caráter precário, cujos efeitos são, portanto, reversíveis. Assim, no caso em 
que há a revogação de decisão judicial que determinou implantação de pagamento a 
maior de valores, o montante recebido deve ser devolvido à parte adversa.

Isso posto, conheço do Recurso Especial e dou-lhe provimento para 
determinar, reformando parcialmente o acórdão recorrido, ao autor da ação a obrigação 
de devolver os valores do benefício previdenciário recebido, por meio de desconto em 
valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual benefício que 
ainda lhe estiver sendo pago.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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